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PROCESSUAL PENAL. Apelação criminal. Homicídio.   Sessão 
do  júri.  Condenação.  Materialidade.  Comprovação.  Autoria. 
Indícios.  Tese  de  acusação  acolhida.  Prescindibilidade  de 
fundamentação.  Valoração  da  prova  de  acordo  com  a 
convicção  íntima  dos  jurados.  Soberania  dos  veredictos. 
Condenação mantida. Dosimetria da pena. Causa de aumento 
inexistente.  Afastamento.  Redimensionamento  da  pena. 
Cumprimento inicial  da pena no regime fechado.  Provimento 
parcial.
 
_ Proferida a decisão, pelo Conselho de Sentença, de acordo  
com o acervo probatório contido nos autos, adotando uma das  
teses  levantadas  pelas  partes,  não  há  que  se  falar  em 
nulidade,  devendo-se  acatar  o  veredicto,  sob  pena  de  
infringência à soberania do júri (artigo 5º, inciso XXXVIII, alínea  
“c”, CF).

_  É  cediço  que  no  Tribunal  do  Júri,  os  jurados  não  estão  
adstritos a justificar os motivos de sua condenação, nem quais  
as provas que se basearam para formarem a sua convicção,  
para que seja cumprido o princípio constitucional da Soberania  
dos Veredictos.

_ A pena deve ser redimensionada, quando inexistente a causa  
de aumento aplicada pelo Juiz_Presidente.

_ O cumprimento da pena,  inicialmente,  no regime fechado,  



obedece ao disposto no art. 33, § 2º, alínea “a”, do CP, quando  
a pena cominada excede a 8 (oito) anos de reclusão.

_ Provimento parcial.

VISTOS,  RELATADOS  e  DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade, em dar provimento parcial à apelação para readequar a pena, nos termos 
do voto do Relator e em harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.   

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  criminal  interposta  por  Eduardo  de  Sousa 
Amaro,  que  foi  condenado  pelo  Tribunal  do  Júri,  à  pena  privativa  de  liberdade  pelo  
período de 22 (vinte e dois) anos de reclusão, a ser cumprida, inicialmente, no regime 
fechado, por ter infringido a norma prevista no art. 121, § 2º, inciso II, III e IV, do Código 
Penal1.

Infere-se  da  denúncia  que, no  dia  16/05/2009,  por  volta  das 
23h50min, na BR 405, no sentido São João do Rio do Peixe a Uiraúna, foram acusados 
Eduardo de Sousa Amaro e Maria Dinda Abreu Estevão de ceifar a vida do Policial Militar 
João Domingos de Albuquerque.

Narrou  a  peça  acusatória,  que  os  denunciados  estavam  na 
companhia de Marcelo Fernando Diniz, conhecido como Marcelo de Dodô,  bebendo no 
“Espetinho  do  vinho”  e  a  vítima  encontrava-se  em  outra  mesa,  quando  o  primeiro 
denunciado convidou Marcelo para, juntos, matarem o policial, no entanto, Marcelo foi  
embora  para  uma  festa  na  cidade  de  Uiraúna,  sendo  que  o  primeiro  denunciado 
continuava com o desejo de matar a vítima.

Contou que  Eduardo continuou com o desejo de matar a vítima e 
combinou com Maria Dinda, sua companheira, desta seduzir a vítima para atraí-lo para 
uma emboscada.

Relatou  que  quando  a  vítima  saiu  do  bar  em  sua  moto,  os 
denunciados foram em casa e pegaram uma arma de fogo. Em seguida, Eduardo deixou 
Maria Dinda numa esquina próxima a casa da vítima e quando esta passou foi abordada 
pela denunciada que o chamou para sair com ela, tendo a vítima aceitado o convite e  
1Art 121. Art. 121. Matar alguem:

Pena - reclusão, de seis a vinte anos.
§ 2º. Se o homicídio é cometido:
(…)
II – por motivo fútil;
III - com emprego de veneno, fogo, explosivo, asfixia, tortura ou outro meio insidioso ou cruel, ou de  

que possa resultar perigo comum;
IV - à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação ou outro recurso que dificulte ou torne 

impossível a defesa do ofendido;



foram para o local que os denunciados haviam. 

Segundo  a  denúncia, na  frente  da  churrascaria  “Carcará”,  a 
denunciada pediu que a vítima parasse a moto com a desculpa de que queria urinar, 
enquanto a vítima ficou em cima da moto esperando-a, momento em que o denunciado 
Eduardo parou em sua moto, com o farol desligado, e efetuou quatro disparos de arma de  
fogo nas costas e um na cabeça da vítima. 

Informou ainda que  Eduardo sentia ódio de policial  e que sempre 
esperava algum vacilo de um policial militar para matar um deles. 

O  Ministério  Público  requereu  a  condenação  dos  denunciados 
Eduardo de Sousa Amaro e Maria Dinda Abreu Estevão como incursos no art. 121, § 2º, 
II, III e IV, do Código Penal (fs. 02/04).

A denúncia foi recebida em todos os seus termos em 08/03/2012 (f. 
263).

Decisão que excluiu a denunciada  Maria Dinda Abreu Estevão  do 
pólo passivo da ação penal, em virtude da incompetência do Tribunal do Júri, por restar 
comprovado que ela era menor de dezoito anos à época do fato (f. 296).

O réu Eduardo de Sousa Amaro foi pronunciado pelo crime imputado 
na denúncia (fs. 360/363), e o júri popular entendeu por condená-lo (fs. 514/515).

                                  
Em suas razões, alega que a decisão dos jurados é manifestamente 

contrária à prova dos autos, sob a alegação de que não há prova de que tenha sido o  
autor do homicídio, que foi condenado com base em prova produzida na esfera policial e  
desmentida em juízo. 

Aduz  que  o  juiz  sentenciante  equivocou-se  ao  considerar  ações 
penais em curso a título de antecedentes criminais, sustentando que é réu primário, e a 
pena-base  deve  ser  fixada  no  mínimo  legal,  sob  o  argumento  de  as  circunstâncias 
judiciais lhe são favoráveis. 

Requer a anulação do julgamento, para que seja submetido a novo 
julgamento, nos termos do art. 593, III, § 3º, do CPP, e, na hipótese de ser mantida a 
condenação, que a pena-base seja fixada no mínimo legal (fs. 543/556).

Contrarrazões às fs. 565/576.

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina  pelo  desprovimento  da 
apelação (fs. 587/592).

É o relatório.

_ VOTO _ Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior (Relator)



I - MÉRITO:

O recurso deve ser provido, em parte.

Inicialmente, pretende o apelante a anulação do julgamento, sob a 
alegação  de  que  a  decisão  do  júri  é  manifestamente  contrária  às  provas  dos  autos,  
porquanto foi condenado com prova produzida na fase policial não ratificada em juízo.

Vislumbra-se  que,  após  3  (três)  anos  da  data  do  fato,  a  ex- 
companheira do apelante, Maria Dinda Abreu Estevão, noticiou à polícia que o apelante, 
como auxílio dela, haviam matado a vítima, e contou em detalhes como foi a execução. 
Vejamos:

"(...) QUE há aproximadamente 3 (três) anos estava bebendo no Espetinho 
do  Novinho,  juntamente  com MARCELO DE DODO e  EDUARDO;  QUE 
ouviu  quando  EDUARDO  disse  para  MARCELO  DE  DODO:  "VAMOS 
MATAR ESTE POLICIAL; QUE, MARCELO respondeu: "VAMOS", QUE, se 
referiam ao CB JOÃO DOMINGOS DE ALBUQUERQUE; QUE MARCELO 
disse que tinha coragem de matar,  porém a declarante pensou que eles 
estivessem  brincando;  QUE  quando  estavam  no  Espetinho,  chegou  CB 
FERNANDES, primo de MARCELO DE DODO e lhe chamou para ir para 
Uiraúna;  QUE então MARCELO DE DODO foi  para  UIRAÚNA com seu 
primo CB FERNANDES; QUE, EDUARDO continuou dizendo a declarante 
que ia matar o policial DOMINGOS; QUE, então DOMINGOS, que também 
estava no  espetinho,  saiu  na  sua  moto,  e  o  EDUARDO e  a  declarante 
saíram em outra moto; QUE, EDUARDO disse a declarante que era para 
ela seduzir DOMINGOS e o levasse para as Casinhas, que fica próximo a 
Churrascaria Carcará; QUE, a declarante disse que não iria e EDUARDO 
disse que se ela não fosse ele iria lhe matar no lugar de DOMINGOS; QUE, 
então  EDUARDO  deixou  a  declarante  na  esquina  próximo  a  casa  de 
DOMINGOS para esperar ele passar; QUE, quando DOMINGOS passou a 
declarante deu em cima dele dizendo que queria sair com ele; QUE então a 
declarante subiu em cima da moto de DOMINGOS e pediu para que ele 
fosse para as Casinhas; QUE, assim DOMINGOS fez e quando estavam 
passando depois da Churrascaria Carcará, a declarante pediu para que ele 
parasse, pois ela queria mijar, momento em que EDUARDO chegou por trás 
e  atirou  em  DOMINGOS;  QUE  quando  EDUARDO  atirou,  DOMINGOS 
estava  em  cima  da  moto;  QUE  DOMINGOS  quando  caiu  da  moto 
EDUARDO ainda deu de dois a três tiros quando ele estava no chão; QUE, 
afirma a declarante que EDUARDO desferiu de 5 a 6 tiros; QUE aduz ainda 
que  EDUARDO  atirou  em  DOMINGOS  sem  motivo  algum,  afirmando 
apenas que EDUARDO tinha ódio de polícia, pois tem um irmão que mora 
em Curitiba que levou uma surra grande de uns policiais de lá, vindo a ficar 
doido; (...) f. 238.

Ainda na fase policial, o apelante também confessou que o crime, e a 
sua versão se assemelhou as declarações prestadas pela sua ex-companheira, tais como 
o ódio que sentia de policiais, que havia convidado o "Marcelo de Dodo" para roubar a  
moto da vítima, mas que no seu íntimo já nutria o desejo de matá-lo, e que em virtude de 
Marcelo ter ido para uma festa em Uiraúna, contou com o auxílio de Maria Dinda para 
atingir  o seu objetivo que era tirar  a  vida da vítima.  Eis  os seguintes trechos do seu 

,



interrogatório:

"(...) QUE, desse dia em diante criou um ódio contra policiais militares eficou 
aguardando o v”acilo" de algum policial militar para matar um deles, menos 
os que “lhe consideravam"; QUE, um irmão do interrogado, de nome JOSÉ 
WILTON DE SOUSA, que reside em Curitiba, também foi espancado por 
policiais de lá, aumentando a raiva do interrogado contra policiais; QUE, no 
dia  17/05/2009,  estava  no  Espetinho  do  Novinho,  juntamente  com 
MARCELO DE DODÔ e a  MARIA DINDA,  companheira  do  interrogado; 
QUE, lá  lá se encontrava o Policial  Militar  Domingos;  QUE, DOMINGOS 
estava  muito  embriagado,  falava  alto  e  mexia  com  as  mulheres  que 
passavam no local;  QUE, o MARCELO disse ao interrogado que aquele 
homem era policial, então o interrogado começou a "colocar na mente" que 
iria  matar  aquele  policial;  QUE,  o  interrogado  foi  criando  raiva  daquela 
situação  do  policial  DOMINGOS  e  pensou  em  matá-lo,  chamando 
MARCELO DE DODÔ para roubar a moto do policial, só que em seu íntimo 
era  matar  o  policial;  QUE,  quando  o  policial  DOMINGOS ia  embora,  o 
interrogado "antecipou a viagem";  QUE,  foi  pegar  um revólver  em casa, 
juntamente  com a  esposa  MARIA DINDA;  QUE,  o  revólver  continha  06 
cartuchos; QUE, deixou MARIA DINDA em uma esquina, próximo a casa de 
DOMINGOS, e combinou com mesma que ela o chamasse o DOMINGOS 
para sair  para o clube Tigrão,  e se dirigiu para as "Casinhas",  na saída 
desta cidade para Uiraúna/PB, onde iria aguardar a passagem da moto com 
o DOMINGOS e MARIA DINDA, e iria efetuar os tiros; QUE, MARIA DINDA 
participou da ação sem ser ameaçada pelo interrogado, de boa vontade, e 
depois  do  fato  disse  que  não  acreditava  que  o  interrogado  faria  aquilo; 
QUE,  a  MARIA  DINDA  contou  ao  interrogado  que  tinha  chamado 
DOMINGOS  para  irem  a  Uiraúna/PB  e  ele  disse  "VOCÊ  ESTÁ  ME 
LEVANDO PARA A MORTE IGUAL COMO VOCÊ LEGOU O NEGO DE 
MANOEL PARA SER PRESO, MAS COMO EU SOU AFIM DE SAIR COM 
VOCÊ, EU VOU"; QUE, quando estava aguardando a vinda da moto da 
vítima, achou que estavam demorando muito, e saiu do ponto da tocaia e 
retornou  para  São  João do  Rio  do Peixe/PB,  cruzando  com a moto  de 
DOMINGOS, com a MARIA DINDA na garupa; QUE, o interrogado fez a 
volta e foi seguindo a moto da vítima; QUE, apagou a luz do farol da moto e 
viu quando a moto da vítima estacionou no meio da pista, na faixa amarela, 
e o autuado parou a moto, se aproximou a pé, e disse "Ei", se dirigindo ao 
DOMINGOS, momento em que efetuou 4 (quatro) disparos nas costas da 
vitima, o qual não chegou a cair; QUE, como a vítima não caiu, achou que 
tinha errado os 4 tiros, neste momento caiu a moto e a vítima; QUE, quando 
ele caiu, o interrogado pensou que era uma simulação da vítima, chegando 
próximo da cabeça da vítima e efetuou o quinto tiro na cabeça da vítima; 
(...)" fs. 244/245.

Contudo,  tais  declarações  foram  retificadas  em  juízo,  sob  o 
argumento de que somente confessaram o crime mediante ameaça dos policiais que os 
inquiriram (fs. 332 e 373). E a declarante Maria Dinda quando ouvida na sessão plenária  
do júri afirmou também que só tinha dito que o apelante era o autor do homicídio porque 
estava sob efeito do álcool e droga, e reafirmou que se sentiu ameaçada pelos policiais 
presentes na delegacia (fs. 539).



Sendo que, além deles, na sessão plenária do júri,  também foram 
ouvidas outras Testemunhas, como por exemplo, Marcelo Fenando Diniz,  que afirmou 
acreditar que o apelante foi  o autor do homicídio,  e a testemunha  Adriano Fernandes 
Coutinho que afirmou que a primeira testemunha lhe disse que Eduardo era o autor do 
homicídio. Eis as suas palavras:

a) Testemunha Marcelo Fernando Diniz:

"(…) que o depoente achou a morte havia sido praticada por Eduardo 
porque sabia que o acusado e a vítima estavam no mesmo local; que no 
Espetinho do Novinho,  haviam outras pessoas além do depoente,  do 
acusado e da vítima; que nega ter dito ao Cabo Fernandes que havia um 
desentendimento  entre  Eduardo  e  a  vítima  em  decorrência  de  uma 
cantada passada por este a então companheira do acusado; que não 
sabe dizer se Maria Dinda foi coagida a confessar o crime; que confirma 
que Eduardo é "um cara explosivo", que ouviu falar que o acusado já 
tivesse tido  brigas  na rua;  que no dia  do  fato  a  vítima estava muito 
embriagada;  que  não  sabe  dizer  se  o  acusado  tinha  algum  motivo 
particular para matar a vítima; (...)f.521

b) Testemunha Adriano Fernando Coutinho:

(...) que confirma seu depoimento às fls. 59 e 308-9, no sentido de dizer 
que, ao ser comunicado da morte da vítima, ouviu Marcelo dizer: "eita 
rapaz,  foi  Eduardo",  que  dias  depois  do fato  soube  por  Marcelo  que 
Eduardo havia assassinado o Cabo João Domingos por conta de uma 
cantada passada pela vítima na então companheira de Eduardo; (...) f. 
536.

De qualquer modo, não há como saber se os motivos que levaram o júri 
popular a condenar o apelante foram as provas produzidas na fase policial ou na sessão 
plenária do júri,  porquanto está não está adstrito a observar a regra que determina a 
fundamentação das decisões (art. 93,  IX2,  da CF), por força do princípio da Soberania 
dos Vereditos, devendo-se respeitar a sua decisão, pois, para o sistema de avaliação das 
provas produzidas, prevalece a íntima convicção ou a certeza moral dos jurados, desde 
que não seja manifestamente contrária à prova dos autos.

In  casu,  percebe-se  que  a  decisão  do  júri  não  é  manifestamente 
contrária  a  prova dos autos,  porquanto  há elementos,  nos autos,  que indicam que o 
apelante pode ter sido o autor do homicídio em análise.

Dessa forma, deve-se respeitar a tese acolhida pelo júri popular e que 
deve ser mantida por força da soberania dos veredictos garantida no art. 5o,  XXXVIII, 
alínea c3, da Constituição Federal de 1988. Neste sentido, o Superior Tribunal de Justiça:

HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  E  LATROCÍNIO.  WRIT 
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  ESPECIAL.  DESVIRTUAMENTO. 
PRECEDENTES DO STF.CONDENAÇÃO BASEADA EXCLUSIVAMENTE EM 
PROVAS COLHIDAS NO INQUÉRITO POLICIAL SIGILO DAS VOTAÇÕES. 
ÍNTIMA  CONVICÇÃO  DOS  JURADOS.  IMPOSSIBILIDADE  DE 



IDENTIFICAÇÃO DOS ELEMENTOS UTILIZADOS PELOS JURADOS PARA 
CONDENAR  O  PACIENTE.  MANIFESTO  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. 1. (...) 3. Segundo o disposto no art. 5o, XXXVIII, b e c, 
da Constituição Federal,  são assegurados à instituição do júri  o sigilo  das 
votações  e  a  soberania  dos  veredictos,  razão  pela  qual  não  se  exige 
motivação  ou  fundamentação  das  decisões  do  Conselho  de  Sentença, 
fazendo  prevalecer,  portanto,  como  sistema  de  avaliação  das  provas 
produzidas, a íntima convicção ou a certeza moral dos jurados. Trata-se, pois, 
de exceção à regra contida no inciso IX do art. 93 da Constituição Federal. 4. 
Considerando-se que os jurados decidem segundo sua íntima convicção, não 
necessitando fundamentar suas decisões, revela-se impossível a identificação 
de quais provas foram sopesadas pelo Conselho de Sentença para concluir 
pela condenação ou pela absolvição do acusado; consequentemente, torna-
se inviável  aferir  se a  decisão dos jurados se baseou exclusivamente em 
elementos coletados durante a investigação criminal ou se foram utilizadas 
também provas produzidas em juízo. 5. Habeas corpus não conhecido.4

Percebe-se, pois, que a defesa não apresentou prova contundente de 
modo a justificar necessidade de reforma da decisão do Tribunal do Júri, pois apenas a 
prova manifestamente contrária a prova dos autos permite novo julgamento, o que não se 
afigura  possível  nos  presentes  autos,  uma  vez  que  apresentadas  teses  colidentes 
amparadas em diferentes provas constantes no mesmo conjunto probatório, o Conselho 
de Sentença entendeu em acolher umas delas, ou seja, pela condenação do apelante.

O  fato  é  que  pode  o  Conselho  de  Sentença  escolher  a  tese  que 
entendermais verossímil, como o fez, sem que possa incorrer tal veredicto em hipótese de 
cassação, pelo que mantenho a decisão do Júri, a qual se mostra juridicamente correta e  
justa ante o que até então foi demonstrado nos autos.

II - DOSIMETRIA DA PENA:

Quanto à dosimetria da pena, merece reforma.

Infere-se  que  o  Juiz-Presidente,  após  a  análise  das  circunstâncias 
judiciais  previstas  no  art.  59  do  CP,  fixou  a  pena-base  em  16  (dezesseis  anos  de 
reclusão), em virtude da maioria das circunstâncias serem desfavoráveis ao apelante. 

Não há circunstâncias atenuantes ou agravantes a serem reconhecidas, 
como também inexiste causa de diminuição ou de aumento de pena, de modo que afasto  
o aumento da pena de 6 (seis) anos determinado pelo Juiz-Presidente porquanto não 
justificou o motivo  da exasperação da pena pelo período mencionado,  e  também por 
não_vislumbrar, como já afirmei, que não existe causa de aumento, pois as qualificadoras 
já são punidas na pena em abstrato previsto no § 2º2 do art. 121 do Código Penal.
2Art. 121. Matar alguém:

(...)
§ 2° Se o homicídio é cometido:
I - mediante paga ou promessa de recompensa, ou por outro motivo torpe;
II - por motivo futil;
III - com emprego de veneno, fogo, explosivo, asfixia, tortura ou outro meio insidioso ou cruel, ou de  

que possa resultar perigo comum;
IV - à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação ou outro recurso que dificulte ou torne 



Destarte, torno definitiva a pena em 16 (dezesseis) anos de reclusão, e, 
mantenho  o  regime  inicial  fechado,  conforme  determinado  pelo  juiz-presidente,  por 
atender ao disposto no art. 33, § 2º, a3, do Código Penal.
III – DISPOSITIVO:

Ante  o  exposto, dou  provimento  parcial  para,  mantendo  a 
condenação, redimensionar a pena de 22 (vinte e dois) anos para 16 (dezesseis) anos 
de reclusão, que deve ser cumprida, inicialmente, no regime fechado.

É o voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador,  João 
Benedito da Silva, Presidente da Câmara Criminal, dele participando os Excelentíssimos 
Senhores Desembargador Luiz Sílvio Ramalho Júnior, Relator, Carlos Martins Beltrão 
Filho, Revisor, e Joás de Brito Pereira Filho.

Presente  à  sessão  o  Procurador  de  Justiça,  o  Excelentíssimo 
Senhor Doutor Álvaro Cristino Pinto, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de 
Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 05 de 
fevereiro de 2015.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior
                         Relator

impossivel a defesa do ofendido;
V - para assegurar a execução, a ocultação, a impunidade ou vantagem de outro crime:
Pena - reclusão, de doze a trinta anos.

3Art. 33 - A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, semi-aberto ou aberto. A de detenção,  
em regime semi-aberto, ou aberto, salvo necessidade de transferência a regime fechado. (Redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

(...)
§ 2º - As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em forma progressiva, segundo o 

mérito do condenado, observados os seguintes critérios e ressalvadas as hipóteses de transferência a 
regime mais rigoroso: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

(...)
a) o condenado a pena superior a 8 (oito) anos deverá começar a cumpri-la em regime fechado;


